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			Eis minhas mãos:

			não tenho porque escondê-las,

			ainda que, por teimosia,

			tragam verrugas nos dedos

			por apontar estrelas.

			Este é o nosso ofício:

			Cavalgar verdades cadentes,

			Eternos/caducos presentes

			que comem a si mesmos

			mastigando seus próprios dentes.

			Assim são estrelas:

			Tempo que tece a própria teia

			que o atrela, cavalo que cavalga

			A própria sela.

			(Mauro Iasi, 2010)
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			PREFÁCIO

			Fruto de inquietude, paixão e árdua pesquisa das autoras, o livro que ora temos o prazer de ler nos remete a uma análise necessária para adensar o debate do Serviço Social como área do conhecimento que defende a ciência como uma forma de práxis; nos permite adensar na análise de questões fundamentais para o projeto de formação em Serviço Social, inaugurado pelas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) de 1996; nos permite, ainda, oferecer subsídios reflexivos sobre o trabalho das/dos assistentes sociais que, imersos em suas rotinas profissionais, são desafiados a fugir das malhas do pragmatismo, do legalismo e da orientação de suas ações profissionais por valores cristalizados no senso comum e, por vezes, adversos à genericidade humana.   

			Parte-se, na concepção do objeto que sustenta a pesquisa cujo resultado é apresentado neste livro, do Serviço Social como uma profissão de caráter interventivo que materializa um conjunto de atribuições e competências inscritas na Lei de Regulamentação Profissional da/do Assistente Social (8662/1993) e que essa materialização não é isenta de escolhas, estratégias e uma direção ética e política. Além disso, tal materialização se faz a partir de um aporte teórico-metodológico necessário para análise da realidade social que aparece, no cotidiano profissional, fragmentada pelas expressões da questão social fundantes da negação de acesso a direitos sociais por todos os que são descartados da socialização da riqueza produzida do modo de produção capitalista.   

			A apreensão dessa fragmentação e das mediações que a constituem requer uma perspectiva de totalidade na análise da realidade social e é, sobretudo, a partir dessa premissa que a dimensão investigativa é considerada como princípio formativo da/do assistente social nas Diretrizes Curriculares de 1996. Nesta perspectiva, as autoras voltam-se à tal dimensão investigativa na perspectiva de apreender como ela é construída durante o processo de formação em Serviço Social.  

			As autoras enfrentam esse desafio a partir de pesquisa qualitativa com análise documental e participação de colaboradores de seis Universidades Estaduais do Paraná que oferecem curso de Graduação em Serviço Social neste estado. Situam essa pesquisa em suas condicionantes sócio-históricas, sobretudo, no que tange à ofensiva neoliberal associada à ideologia conservadora e seus rebatimentos sobre a produção do conhecimento, a educação e sobre os cursos de Serviço Social.  

			Em outro movimento analítico, as autoras apresentam reflexões sobre os resultados dessa pesquisa empírica, a partir de longo percurso investigativo em relação aos suportes analíticos necessários para apreender as relações entre intervenção profissional e investigação da realidade social apresentadas como constitutivas do Serviço Social, ao longo da trajetória sócio-histórica dessa profissão. Nessa apreensão, situam a centralidade de suas reflexões: a dimensão investigativa.  Elegem, para esse percurso, um marco temporal: o Movimento de Reconceituação do Serviço Social, haja vista que é a partir dele que se registram, ainda que de forma incipiente, as primeiras aproximações à teoria social de Marx como referência analítica da realidade social na qual se situam as ações das/dos assistentes sociais. É a partir desse marco que as autoras dialogam com as matrizes teóricas que, distantes da perspectiva de totalidade, corroboram para uma dicotomia entre teoria e prática e se distanciam, portanto, da intrínseca relação entre dimensão interventiva e investigativa no trabalho da/do assistente social.   

			 	Um outro pilar que sustenta as bases reflexivas para a pesquisa sobre a dimensão investigativa na formação profissional, nos Cursos de Graduação em Serviço Social no Paraná, refere-se à apreensão da lógica curricular que ordena as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, construída com vistas à capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa para a qual se requer uma formação profissional que expresse “uma concepção de ensino e aprendizagem calcada na dinâmica da vida social”, necessária “para a inserção profissional na realidade socioinstitucional” (ABPESS, 1996, p. 8). 

			A apreensão da dinâmica da vida social se faz por diferentes vertentes teóricas, mas as Diretrizes Curriculares sinalizam entre os princípios fundamentais da formação a necessária “adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e singularidade” (ABEPSS, 1996, p. 6)”. E as autoras, atentas a essas diretrizes, enfatizam e se dedicam a analisar aspectos constitutivos dessa teoria: o materialismo histórico-dialético.   

			Na descrição da lógica curricular dessas diretrizes reafirma-se “o trabalho como atividade central na constituição do ser social” (ABPESS, 196, p. 8). E é a partir do trabalho, matriz ontológica do ser social, que se torna possível compreender o conhecimento como práxis social. No por teleológico, inerente ao trabalho, os seres humanos projetam-se, distanciam-se da natureza da qual são parte e nela projetam suas necessidades. Nesse processo, a natureza que era pura causalidade torna-se causalidade para si. São constituídos, assim, ontologicamente sujeito e objeto em interação dialética. Na análise desse processo, Lukács (2012) destaca o espelhamento que se opera a partir do sujeito, mas que só é possível com o objeto que lhe é externo. Para o autor, natureza, externa ao sujeito, a partir do espelhamento, torna-se natureza objetivada.  

			Esse modelo de práxis primária, posto por uma ação (trabalho) que, ao projetar-se, torna-se consciente, transforma o natural e pode criar novas possibilidades, novas alternativas, é modelo de toda práxis. Diz Lukács que o importante para os marxistas “não é a ligação íntima da teoria com a práxis porque ela é óbvia; mas o estreitamento do conceito de práxis que assim se consuma” (2012, p. 56, sem grifos no original). Daí a importância da premissa:

			Toda práxis está diretamente orientada para a consecução de uma finalidade concreta determinada. Para tanto, deve ser conhecida a verdadeira constituição dos objetos que servem de meio para tal posição de finalidade, pertencendo à dita constituição também as relações, as possíveis consequências etc. Por isto a práxis está inseparavelmente ligada ao conhecimento; por isso o trabalho é (...) a fonte originária, o modelo geral, também da atividade teórica humana.

			As autoras, inquietas com a importância da pesquisa e do processo investigativo como expressões e resultantes do conhecimento como práxis humana, tensionam sobre a materialização da transversalidade na investigação como componente constitutivo, dos componentes curriculares dos cursos de graduação em Serviço Social. Voltam-se à organização dos três núcleos de fundamentação – da vida social, da formação sócio-histórica brasileira e fundamentos do Serviço Social –  articulados dialeticamente sob a perspectiva do materialismo histórico. Analisam essa lógica curricular, a partir de um dos seus aspectos constitutivos: a investigação. Buscam entender como a apreensão da lógica curricular é consolidada entre os docentes que participaram da pesquisa e sinalizam formas pelas quais a organização curricular favorece a tessitura da dimensão investigativa. Nesta direção, as autoras buscam identificar formas pelas quais as/os docentes refletem e incorporam a dimensão investigativa nas atividades formativas; procuram também identificar aspectos que desafiam a construção da transversalidade dessa dimensão nos projetos pedagógicos dos diferentes cursos.  

			Como pesquisadora e assistente social mergulhada na relação entre teleologia e causalidade, partilho e agradeço muito as autoras pela obra que nos oferecem: um convite ao necessário mergulho na materialidade de um processo formativo, carregado de formas de reprodução cotidiana de estranhamentos, mercantilizado, sucateado; mas, ainda assim, construído por sujeitos coletivos que constituem uma categoria profissional aguerrida e que associa trabalho e formação profissional em Serviço  Social à construção cotidiana de um projeto ético e político e insiste na necessária relação entre a natureza interventiva de nossa profissão e a dimensão investigativa que não permite naturalizar o trabalho da/do assistente social como uma mera execução de serviços. 

			Olegna de Souza Guedes

			Janeiro, 2024
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			APRESENTAÇÃO

			O Serviço Social é uma profissão determinada sócio-historicamente, cujo caráter interventivo e o entendimento de que a formação não se desconecta do trabalho profissional são elementos basilares sobre os quais nos apoiamos para fundamentarmos as reflexões desenvolvidas neste livro, cujo pressuposto pauta-se na imanente articulação entre a dimensão investigativa e a dimensão interventiva em permanente movimento, tendo em vista o modo pelo qual o Serviço Social, ao longo de sua trajetória sócio-histórica, apropriou-se dos referenciais da tradição marxista para formular um novo projeto de formação profissional, fundamentado na questão social como sua base central (ABESS/CEDEPSS, 1996).

			A dimensão investigativa constitutiva da intervenção não se expressa na formação e no exercício profissional de forma isolada e descontextualizada. Ela ganha concretude em dado momento histórico, marcado pelos avanços da produção intelectual no âmbito teórico-metodológico, que deram corpo para a formulação de um projeto formativo balizado nas Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), de 1996. 

			Por intervenção, entendemos como um modo de agir que pressupõe conhecimento, definição de estratégias, planejamento e escolhas. Nesse sentido, não se constitui em ato isolado, mas apresenta um propósito/intencionalidade “[...] travejada pela dimensão ético-política e esta, por sua vez, encontra-se aportada em fundamentos teóricos” (Guerra, 2012a, p. 40).

			Neste livro, intenta-se analisar como a dimensão investigativa, identificada como princípio formativo nas diretrizes curriculares formuladas em 1996, é materializada na formação profissional em Serviço Social. 

			Essas diretrizes pressupõem uma lógica pautada na ontologia do ser social que não concebe a dicotomia entre teoria e realidade, pressuposto no projeto de formação profissional em questão; entretanto, é possível que haja dificuldades para sua apropriação por parte dos docentes. 

			As considerações e análises aqui apresentadas sustentam-se a partir de estudo realizado em seis Universidades Estaduais do Paraná. A escolha por esses cursos se deu em razão de algumas particularidades; todavia, vale ressaltar um dos elementos centrais dessa escolha, pois trata-se de universidades de natureza pública e gratuita, que vêm sofrendo diversos ataques diante de uma conjuntura de desmonte das políticas públicas, especialmente a da educação, principalmente a partir das eleições de 2018.

			O percurso metodológico que sustentou os estudos aqui apresentados partiu da realização de uma pesquisa bibliográfica, por meio da análise de artigos publicados na área sobre o tema em questão. Além disso, realizamos uma pesquisa documental, por meio de estudo dos projetos políticos pedagógicos dos cursos, e pesquisa de campo, tendo como sujeitos participantes os docentes assistentes sociais e de áreas afins dos oito cursos de Serviço Social das universidades estaduais do Paraná. A pesquisa de campo foi desenvolvida em duas etapas: a primeira, com o envio de questionário, no qual tivemos a participação de 75 docentes, e a segunda, com entrevista grupal realizada de forma remota, com a participação de 27 docentes. Por meio de abordagem qualitativa e da técnica de triangulação foram possíveis a construção de um banco de dados e o cruzamento das informações, permitindo melhor aproximação ao objeto de estudo. 

			Assim, cabe destacarmos que a discussão desse tema, no atual contexto brasileiro, no qual as universidades, a ciência, os movimentos sociais e sindicais, as minorias e o pensamento de esquerda vêm sofrendo, de forma mais intensa, os ataques de um projeto de extrema direita, sustentado nos interesses mais destrutivos do capital financeiro internacional, não é mera coincidência. 

			Diante dessas questões, desenha-se este livro a partir de quatro capítulos. No primeiro, reflete-se sobre os elementos sócio-históricos do projeto de formação profissional que possibilitou ao Serviço Social amadurecer sua capacidade intelectiva e reflexiva, colocando-se na condição de produtor de conhecimento e superando a posição receptiva diante de outras áreas. Embora a forma de conhecer e se aproximar da realidade sempre se fez necessária para o profissional efetivar sua intervenção, isso comparece na profissão de maneira distinta em relação às perspectivas teóricas que a têm orientado, sendo processadas a partir das transformações sócio-históricas da profissão.  

			Nesse sentido, abordamos a dimensão investigativa a partir do Movimento de Reconceituação do Serviço Social, com a proposta de entender, nas interlocuções estabelecidas com a teoria social de Marx, possibilitadas pela vertente de ruptura, o reconhecimento dos avanços teórico-metodológicos que deram luz ao debate da investigação, trazendo-o para o centro das discussões na crítica ao conservadorismo e na construção de um novo projeto de formação conectado ao trabalho profissional. 

			No segundo capítulo, discutem-se as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, aprofundando a lógica curricular. Para isso, abordamos o método na teoria social de Marx, porque é nele que a lógica curricular se fundamenta. A apreensão do método permite entendermos a articulação do conjunto de conhecimentos que expressam os fundamentos do Serviço Social (Santos, 2019; Teixeira, 2019) e a transversalidade da dimensão investigativa em seus diferentes níveis de apreensão da realidade. O objetivo foi refletir sobre o debate da investigação conectado à lógica dialética que orienta os núcleos de fundamentação, elucidando os tensionamentos entre dimensão investigativa e pesquisa científica, trazendo, nessa direção, a transversalidade da investigação como componente constitutivo, que perpassa sob diferentes formas de apreensão todos os componentes curriculares do curso.

			A problematização da investigação a partir da apreensão da lógica curricular pelos docentes é o foco do terceiro capítulo. Nele, analisa-se, a partir dos projetos políticos pedagógicos dos cursos, a organização curricular que favorece o trânsito da dimensão investigativa. Um elemento importante foi considerar a concepção de Serviço Social e o entendimento que os docentes apresentam a respeito das Diretrizes Curriculares da ABEPSS como eixos para analisar os conteúdos que patrocinam a investigação e sua expressão na lógica curricular.  

			Por fim, no quarto e último capítulo, reflete-se como esta dimensão tem sido materializada no cotidiano das atividades docentes, identificando os dilemas que atravancam sua transversalidade nos projetos políticos pedagógicos dos cursos. Esses dilemas envolvem a precarização do trabalho docente e da formação profissional, a dificuldade na apreensão do método para o entendimento da lógica curricular, o perfil dos discentes e a dificuldade em fazer transitar os conteúdos. Esses elementos, constitutivos da realidade, interferem diretamente no processo de ensino-aprendizagem da dimensão investigativa no processo formativo.  

		

	
		
			O SERVIÇO SOCIAL E A FORMAÇÃO PROFISSIONAL: BASES SÓCIO-HISTÓRICAS PARA A CONSTITUIÇÃO 
DE UMA INTELECTUALIDADE

			O Serviço Social, desde a sua emergência como profissão no Brasil, é reconhecido historicamente pela sua natureza interventiva. Conhecer a realidade para nela intervir compreende um dos aspectos expressivos presentes nas análises da trajetória sócio-histórica da profissão. É nessa relação entre conhecimento e intervenção, conectada aos processos sociais que marcaram as diferentes conjunturas da sociedade brasileira e aos projetos societários em disputa, que a profissão foi construindo seus projetos formativos, atribuindo concepções à investigação de acordo com os referenciais teóricos que a orientaram e que a têm orientado.

			É importante termos claro que essa dimensão não emerge na formação profissional como decorrência de um movimento natural, capturado de forma espontânea pela categoria na formulação de seu projeto de formação. Ela tem raiz nas determinações sócio-históricas e na impulsão de um movimento político e teórico da categoria que, na contracorrente das forças conservadoras, empreendeu os debates e as interlocuções mais fecundas com a tradição marxista. 

			Partindo desse entendimento, nosso objetivo neste capítulo é recuperar os elementos sócio-históricos dos projetos de formação do Serviço Social que possibilitaram que a dimensão investigativa fosse reconhecida no processo formativo, assumindo contornos críticos de questionamento às posturas conservadoras, sendo percebida na articulação intrínseca entre a realidade social e os conteúdos teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo mobilizados na sua apreensão.  

			Trata-se, portanto, de analisarmos como essa dimensão compareceu no debate histórico da formação profissional, identificando, a partir do Movimento de Reconceituação e da vertente de intenção de ruptura, os debates essenciais que possibilitaram  formular um novo projeto de formação, com uma interlocução mais refinada com a teoria social crítica, avançando na produção de conhecimento, na crítica aos equívocos metodológicos e na redefinição dos pressupostos da formação, inserindo a dimensão investigativa na dialética entre o conhecimento e a intervenção. 

			Assim, é no amadurecimento teórico-metodológico, nos diálogos críticos construídos a partir de diferentes posicionamentos profissionais nos quais a categoria foi afirmando seu projeto de profissão alicerçado na tradição marxista, que os avanços na relação entre investigação e intervenção foram construídos.

			O interesse recai em trazermos para o debate alguns marcos principais que contribuíram para adensar as discussões teórico-metodológicas, colocando no centro os entraves e os tensionamentos que fizeram avançar a concepção da natureza da profissão e de sua vinculação com a realidade. Destacamos, para essa discussão, os avanços, confrontos e revisões impulsionados pela perspectiva de intenção de ruptura que trouxeram um novo acúmulo teórico, ético e político para decifrarmos a relação do Serviço Social com a realidade, seu papel na divisão social e técnica do trabalho e a produção do conhecimento e da investigação nesse processo.

			Entendemos que retomar esse balanço crítico construído no Movimento de Reconceituação do Serviço Social brasileiro, sobretudo na vertente de intenção de ruptura, não é “falar mais do mesmo” ou retomar uma história já conhecida que pouco contribui para os debates atuais – percepção que, ao nosso ver, apreende a linearidade dos fatos e não a historicidade dos processos sociais. 

			Evidentemente, não nos cabe aqui reproduzir a riqueza de debates já expressos na literatura do Serviço Social sobre o processo de renovação, entretanto consideramos pertinente apontar as tendências que marcaram os projetos renovadores, evidenciando a construção de uma perspectiva crítica, a partir da aproximação com a tradição marxista e os avanços que permitiram pensar um projeto teórico-prático de formação. 

			Nessa perspectiva, recuperam-se alguns elementos que auxiliam a compreender, em tempos históricos distintos, os desafios atuais que se impõem no processo de formação profissional, tendo a consciência de que as tendências de ruptura e as conservadoras não são elementos do passado, elas se reafirmam e se aprofundam nas condições objetivas atuais que materializam os diferentes projetos de educação e de formação profissional, impondo desafios para se pensar a constituição de um perfil intelectual crítico, a partir dos avanços consolidados com a construção das Diretrizes Curriculares da ABEPSS.

			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social no Brasil 

			Iniciamos esta discussão a partir das proposições de Santos (2016) que afirma que, desde a criação da primeira escola de Serviço Social no Brasil em 1936 até aproximadamente a década de 1960, há, tanto na formação quanto no exercício profissional, uma centralidade atribuída à “prática profissional”, em que o aspecto técnico operativo é desvinculado da dimensão teórico-política, sendo concebido pelo suposto de neutralidade e pela exigência de habilidades técnicas em seu manuseio. 

			Esses apontamentos são esclarecedores para subsidiar as discussões que desenvolvemos, nesta seção, com o esforço de apreendermos as contribuições que esse movimento trouxe para a perspectiva de intenção de ruptura e para o debate daquilo que consolida a lógica dialética dos fundamentos do Serviço Social, dando novos contornos para pensarmos o significado social da profissão e o ensino da investigação como parte intrínseca da apreensão desse significado.

			Certamente que esse movimento não ocorreu de forma linear e estanque. Os avanços acumulados pela categoria na constituição de uma massa crítica foram resultados de forças contraditórias, em um movimento de superação por incorporação, ou seja, uma nova perspectiva de interpretar a profissão, e a realidade não emergiu eliminando os diferentes projetos profissionais, estes coexistiram (e coexistem) e nem sempre foram superados com a saturação da crítica, em um movimento de contradição que é próprio da realidade. É nessa perspectiva que conduzimos as discussões, mas, antes disso, cabe situar alguns elementos sócio-históricos que deram concretude para pensarmos a emergência do Serviço Social no Brasil, conformando determinada concepção de profissão.

			Sabemos que é no contexto de expansão da economia capitalista brasileira que o Serviço Social emerge como profissão e consolida seu espaço na divisão social e técnica do trabalho. Trata-se de um contexto marcado pelo processo de industrialização e expansão do capitalismo monopolista, cujos desdobramentos junto à classe trabalhadora passaram a exigir do Estado e da burguesia industrial a implantação de medidas vinculadas a um projeto reformista-conservador como forma de tratamento das expressões da “questão social”.  

			Ortiz (2010) explica que, no Brasil, o projeto de sociedade de caráter reformista-conservador assumiu feições que não destoaram de nossas particularidades históricas, calcadas no colonialismo, no escravismo e na dependência em relação às potências capitalistas centrais, no caráter anTidemocrático, onde imperam as mudanças “pelo alto” e a ideologia do favor. Os objetivos desse projeto eram possibilitar as condições para modernizar o Brasil, capacitando-o para ingressar no mercado global, e conter e/ou esvaziar a mobilização e organização política da classe trabalhadora. Nesse sentido, recebeu influências de fontes distintas, porém fortemente sedimentadas sob um mesmo solo, cujos eixos, na opinião da autora, eram Deus, ordem e propriedade.

			Partindo desse entendimento, é importante demarcarmos que esse projeto reformista-conservador, enquanto um projeto de sociedade, assentado em um ideário confessional e laico, não foi algo exclusivo da burguesia nacional, mas conjugou as orientações do capitalismo internacional que consolidou as mudanças nas relações de produção, necessárias ao então almejado projeto de industrialização nacional.   

			O complexo quadro conjuntural da década de 1930 que marca a inserção do Serviço Social no Brasil centrou-se no esforço de impulsionar o mercado de trabalho, privilegiando o crescimento da industrialização sob a vigência do capitalismo internacional. Fazia-se necessário qualificar a força de trabalho e implementar uma legislação social como instrumento que pudesse controlar, e ao mesmo tempo absorver, a grande massa da classe operária.

			Ortiz (2010) explica, ainda, que a influência dos ideais e das perspectivas positivistas deve ser levada em consideração como solos teórico, político e cultural para compreendermos os rumos nacionais nas primeiras décadas do século XX. As formulações positivistas – seu modo de entender e agir sobre a vida social – serviram de base para o redimensionamento no Estado em face das expressões da questão social e a inserção do país no circuito do capitalismo internacional. 

			Assim, para que as novas relações de produção fossem introduzidas, dando bases para sustentar os interesses industriais emergentes, com expressão ainda muito incipiente no período, fazia-se necessária a adoção de um ideário que pudesse dar legitimidade a esse processo. O pensamento positivista e o pensamento cristão traziam os pressupostos para o encaminhamento das mudanças favoráveis ao desenvolvimento e consolidação do capitalismo, exercendo influência no controle das ideias socialistas que, porventura, pudessem emergir nos movimentos reivindicatórios.

			O Serviço Social inseriu-se como uma das profissões para colocar em marcha esse projeto. Assim, não emergiu como uma possibilidade posta somente pela lógica econômico-social da ordem monopólica, mas “[...] é dinamizada pelo projeto conservador que contempla as reformas dentro desta ordem” (Netto, 2011, p. 77).  

			A institucionalização da profissão, marcada fortemente pela presença da Igreja Católica, atuações do Estado e do empresariado, tinha como propósito o enquadramento da classe trabalhadora às exigências postas pelo projeto modernizante vigente nesse período. Foram as bases desse projeto em sua versão laica – positivista, bem como em sua vertente confessional – humanista cristã (Ortiz, 2010) – que fundamentaram o projeto tradicional de profissão, imprimindo nos projetos de formação os referenciais teóricos alinhados a esses pensamentos. 

			Netto (1975, p. 1), no texto “A crise do Processo de Reconceitualização do Serviço Social”, qualifica o Serviço Social tradicional como típico transplante ideológico de origem basicamente norte-americana,  

			[...] facilmente caracterizado por seu desempenho profissional assistemático, intuitivo, carente de procedimentos técnico-científicos bem determinados e rigorosos, informado por valores de cunho liberal, voltado a correção (numa perspectiva claramente funcionalista) das chamadas “disfunções sociais, e sustentado por uma concepção (consciente ou não) idealista e/ou mecanicista do universo social, somente compreendido enquanto universo social gerado pelo modo de produção capitalista. 

			Mesmo com o processo de institucionalização da profissão que despontou na década de 1940 com o avanço da industrialização, secularização da sociedade e abertura de novos campos de trabalho, as interlocuções que o Serviço Social estabeleceu com o positivismo norte-americano não implicaram em uma cisão ou enfraquecimento do ideário católico. Aliado aos princípios filosóficos doutrinários, o Serviço Social continuou a pôr em marcha o projeto reformista-conservador com uma perspectiva modernizadora que não deixou de reforçar os avanços do capitalismo e, com ele, as exigências da nova racionalização do trabalho e da produção.  

			A partir dessas premissas, trazidas aqui de forma sumária apenas para demarcarmos os traços mais gerais que caracterizaram a constituição do projeto tradicional do Serviço Social, podemos dizer que o ensino da investigação nos primeiros currículos já se fazia presente no método1 de ver, julgar e agir, que era considerado o momento preparatório da investigação. 

			Com as metodologias de intervenção, traduzidas no Serviço Social de caso, grupo e comunidade, esse método passou a receber um conteúdo mais científico, dando suporte para que os fatos da realidade pudessem ser captados dentro de uma escala descritiva e comparativa (Andrade, 2008). Nessa lógica, os manuais clássicos de investigação em ciências sociais tiveram relevo, sendo assimilados como conteúdos da formação profissional.

			A proposta de trabalho que se apresentava aos profissionais não colocava a exigência de interpretações da sociedade e dos fenômenos sociais, a ênfase não estava na produção de conhecimentos e na perspectiva analítica vinculada às relações sociais de classes, mas na assimilação e aplicação dos insumos provenientes de outras ciências para a construção do acervo interventivo. Desse modo, o conhecimento tinha razão de ser à medida que respondia, de modo prático e utilitário, a determinado “problema social”, “[...] o caráter aplicado da intervenção passou a equivaler ao cancelamento da inquietação em face dos produtos das ciências sociais” (Netto, 2011, p. 146). 

			Embora entre os anos de 1940 a 1950 possa ser observado um período profícuo em termos de organização profissional com o surgimento de congressos, convenções, associações representativas da categoria que buscavam formas de implementar a regulamentação do ensino e a luta pelo reconhecimento profissional, isso não implicou na construção de uma postura autônoma da profissão na relação que ela estabelecia com outras áreas do conhecimento.  

			Cabe destacar o surgimento da Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social (ABESS), em 1945, e da Associação Brasileira de Assistentes Sociais (ABAS), em 1946. Tais instituições emergiram em decorrência de um contexto que demandava bases legais para a profissão e a necessidade de mecanismos mais concretos de capacitações e orientações técnicas e político-profissionais. Havia aqui a compreensão, por parte dessas entidades, da necessidade de inserir a profissão em nível superior dada a complexidade dos problemas que a profissão enfrentava e dos recursos técnicos e científicos que possibilitavam a intervenção (Sá, 1995). 

			A investigação da realidade permanecia como uma tarefa que cabia aos pesquisadores das ciências sociais – antropólogos, economistas, sociólogos –, ou seja, no horizonte profissional, essa ação não se colocava como competência dos assistentes sociais, cuja participação no campo das ciências sociais se dava, segundo Netto (2011), na condição de receptores de seus produtos.  

			Nesse cenário, se até os anos de 1960 havia uma carência de leitura própria e ausência de tradição intelectual (Netto, 2011), com escassa atenção à pesquisa e à investigação, foi a partir desse mesmo período que o Serviço Social enfrentou os desafios de um processo de tentativa de romper com os parâmetros tradicionais que sustentavam a sua prática profissional. 

			O “obscurecimento das relações teóricas do Serviço Social” (Netto, 2011, p. 91) e todo o caldo conservador presente no universo profissional foram contestados a partir do então denominado Movimento de Reconceituação (1965-1975), movimento de abrangência latino-americana, com particularidades vinculadas aos diferentes contextos experienciados pelos países desse continente, mas conhecido pelo Serviço Social como um “marco na sua aproximação política e teórica com as lutas, organizações e movimentos sociais que portam a defesa dos direitos, interesses e projetos societários das classes subalternas” (Iamamoto; Santos, 2021, p. 28).  

			No Brasil, a expressão mais fiel desse movimento foi protagonizada pela perspectiva, reconhecida por Netto, de “intenção de ruptura”. Ela trouxe no seu bojo, para pensar a profissão, os tensionamentos de classes, as reflexões mais críticas de oposição e resistência ao ciclo repressivo da ditadura militar e as proposições conservadoras de renovação do Serviço Social que emergiram nesse período.

			Foi a partir da perspectiva de intenção de ruptura que o Serviço Social adensou as interlocuções com novas áreas de conhecimento, ampliando as produções teóricas e refletindo acerca da particularidade da profissão no contexto contraditório das relações sociais, percebendo na realidade as possibilidades investigativas de implementar estratégias de intervenção. 

			Em relação ao contexto mais amplo da reconceituação latino-americana, é importante salientarmos que sua emergência decorreu de um solo encharcado de lutas sociais, movimentos contestatórios e revolucionários, vinculados a uma conjuntura de dependência e exploração que os países da América Latina enfrentaram ante as condições impostas pelo imperialismo norte-americano, e de acirramento das contradições com a crise capitalista no final dos anos de 1960, após o ciclo de crescimento econômico ocorrido no final da Segunda Guerra. 

			Na América Latina, dentre as experiências de inspiração socialistas ocorridas entre as décadas de 1960-1970, destacam-se:

			a Revolução Cubana de 1959 e a Revolução Nicaraguense de 1979-1989; no Chile, a via socialista impulsionada por Salvador Allende até 1973, interrompida com o golpe militar; em Granada, agências imperialistas, combinadas com forças contrarrevolucionárias internas, interromperam a marcha da revolução socialista e popular. O mesmo ocorre com nuances históricas, no México, na Bolívia, na Guatemala (Iamamoto; Santos, 2021, p. 39-40). 

			Na observância dessas condições estão todas as motivações que resultaram da ofensiva contrarrevolucionária implementada pelos Estados Unidos na articulação com a burguesia nacional: os ciclos de ditaduras militares em vários países da América Latina, a inserção do país na nova divisão internacional do trabalho, o surgimento de novos protagonistas sociopolíticos, as repercussões da vitória da Revolução Cubana e os desencantos com o programa de ajuda econômica e social para o financiamento da suposta modernização da região latino-americana (Netto, 2005a).  

			Entretanto, tais motivações foram assimiladas, de modo distinto, pelos países da região, e, no que concerne ao Serviço Social, esse contexto expressou tanto as forças progressistas, vinculadas ao projeto revolucionário latino-americano (Netto, 1975), quanto as forças que atuaram na defesa de um projeto modernizador, articulado às pautas técnico-burocráticas de reprodução da ordem social. 

			O fio para se deslindar esses tensionamentos foi reconhecer que o exercício profissional não estava alheio e inerte aos processos sociais daquela conjuntura e ao acirramento das contradições de classe que impunham as necessidades profissionais. As práticas tradicionais assentadas em uma suposta neutralidade político-ideológica e nas interpretações microscópicas saltavam aos olhos e colocavam em questão sua pertinência diante dos problemas concretos da realidade da América Latina, apontando a necessidade de se rever os procedimentos e as ações profissionais. 

			Como assinala Iamamoto (2008b, p. 209), as preocupações desaguavam na necessidade de se propor uma “reestruturação da formação profissional, articulando ensino, pesquisa e prática profissional, exigindo da Universidade o exercício da crítica, do debate, da produção criadora de conhecimentos no estreitamento de seus vínculos com a sociedade”. O que se buscou foi uma reformulação dos fundamentos profissionais, dos referenciais teórico-prático, político e formativo, de modo que estes pudessem estar articulados com o contexto real de suas ações. 

			Enquanto movimento que abriu as possibilidades de um aprofundamento dos referenciais teórico-práticos, de questionamentos e formas de se entender a realidade, a reconceituação implicou a construção de uma intelectualidade profissional, demandando investimentos em pesquisas e contatos com novos conhecimentos e saberes. Isso porque não somente as críticas, mas também a construção de elaborações teóricas referidas à profissão não foi formulada a partir de pressupostos já conhecidos e definidos previamente; os profissionais se depararam com um campo de conhecimentos a ser explorado e descoberto. A crítica avançava à medida que novos saberes eram adensados e confrontados com os fenômenos sociais existentes à época. Como observa Netto (2005a, p. 12), 

			A principal conquista da Reconceituação, porém, parece localizar-se num plano preciso: o da recusa do profissional de Serviço Social de situar-se como um agente técnico puramente executivo (quase sempre um executor terminal de políticas sociais). Reivindicando atividades de planejamento para além dos níveis de intervenção microssocial, valorizando nas funções profissionais o estatuto intelectual do assistente social (abrindo, pois, a via para a inserção da pesquisa como atributo também do Serviço Social).

			Essa nova movimentação deu impulso às atividades de investigação que foram adensadas no âmbito da formação profissional, principalmente a partir da constituição de uma vanguarda que se ocupou dessas atividades e da ampliação de novas instâncias de pesquisa e organização profissional que se punham na tarefa de fomentar os debates, inserindo o Serviço Social na pauta de discussões e ampliando os espaços dedicados à produção de conhecimentos. Ocorreu nesse âmbito uma nova interlocução com as ciências sociais, “[...] a condição de vazadouro das suas produções tende a ser deslocada por uma postura de crítica dos seus fundamentos, o que implica o seu conhecimento específico” (Netto, 2015a, p. 174).

			Um marco importante da reconceituação ocorreu em solo brasileiro, no I Seminário Regional Latino-Americano de Serviço Social, realizado em 1965, em Porto Alegre. Nessa ocasião, foram apresentadas as proposições iniciais do movimento e a expectativa de vincular a profissão ao movimento de mudanças que ocorriam no continente, em uma recusa das práticas tradicionais que permeavam a profissão (Lopes, 2016). 

			Goin explica que, durante o seminário, pela primeira vez, oficialmente em âmbito coletivo, analisaram-se as limitações e inoperância em face às mudanças sociais na América Latina e os indicativos de esgotamento das estratégias que marcaram os “Anos Dourados” e de crítica aos modelos importados. A autora esclarece que

			Enquanto um dos marcos históricos para o processo reconceitualizador, o I Seminário (a) denunciou os postulados e a posição político-ideológica extrarregional, assumida no pós-Segunda Guerra Mundial, na medida em que implicavam dicotomia entre teoria e prática, e o referido mito da neutralidade científica, cuja ênfase se pretendia nas metodologias interventivas básicas, e (b) suscitou um esforço de mudança em face da realidade em que a profissão estava inserida (Goin, 2019, p. 91). 

			As ciências sociais e humanas, das quais a profissão extraía muitos de seus referenciais teóricos, passavam também por um processo de revisão crítica de seus conteúdos. Os diálogos estabelecidos com as produções teóricas2 elaboradas na época subsidiaram, em grande parte, as pesquisas no Serviço Social, sobretudo no âmbito de suas instituições acadêmicas, possibilitando, com isso, uma aproximação às primeiras interlocuções com a tradição marxista, impondo novas exigências intelectuais e investigativas. Tratava-se de um novo momento para o Serviço Social que emergia na interlocução com outras áreas do conhecimento, não mais na condição de “receptáculo”, mas de reconhecer novos horizontes fomentados pelas possibilidades de aprimoramento intelectual, capacidade de produzir pesquisa e, inclusive, de se afirmar como fonte de pesquisa para outras áreas. 

			Como movimento que se nutria dos debates críticos acerca das relações de exploração e dominação capitalista, acirrado com os desdobramentos das condições de dependência impostas aos países latino-americanos, portanto, impulsionado pela realidade daquele contexto, os pesquisadores e intelectuais que assumiram maior representatividade na impulsão desse movimento viram a necessidade de encontrar espaços de articulações entre os diferentes países para a construção de pautas político-organizativas que pudessem favorecer o amadurecimento teórico e a articulação do Serviço Social, de modo que esse caminho reflexivo pudesse ecoar para várias regiões do continente.  

			Nesse sentido, importantes seminários3 ocorreram no período com a atenção voltada para os problemas concretos da realidade da América Latina. No eixo de organização desses eventos, destaca-se a presença da Asociación Latinoamericana de Escuelas de Trabajo Social – Alaets4 – e do Centro Latinoamericano de Trabajo Social – Celats5 –, que exerceram importante papel no processo acadêmico e organizativo dos profissionais e contribuíram na produção teórica do Serviço Social, na capacitação de seus quadros para colocar em andamento um novo projeto profissional e elucidar o obscurantismo que atravancava as concepções dos assistentes sociais acerca da profissão, seu entendimento e formas de organização.

			Como assinala Iamamoto (2004), ao apoiarem os profissionais na sua formação, no seu exercício e na atuação política, a Alaets e o Celats contribuíram para ampliar o horizonte da profissão voltado às particularidades da realidade latino-americana e na luta contra o arbítrio das ditaduras militares que se instalavam no continente; possibilitaram, também, a partir dos esforços centrados na pesquisa científica, adensar a fundamentação teórica, apontando novas competências profissionais. 

			Para os intelectuais vinculados a essas instituições, comprometidos com o redirecionamento teórico-metodológico da formação e da profissão, fazia-se necessário se apropriar daquele contexto, entendendo o Serviço Social na malha das relações sociais de dominação. Assim, os esforços estavam focados em um intenso processo de estudo e pesquisa, abrangendo, segundo Iamamoto (2004), três grandes frentes interligadas: a investigação, a capacitação continuada e a comunicação.  

			Articulados a essas questões concernentes à profissão, estavam também os estudos sobre o Estado, classes sociais, movimentos sociais, ou seja, era necessário entender quem era esse trabalhador alvo das políticas sociais, os movimentos sociais existentes e as lutas sociais travadas nesse contexto. Via-se a importância de disseminar e expandir a leitura crítica sobre a condição de dependência da América Latina em face da hegemônica do capital norte-americano e fomentar estudos sobre a história do Serviço Social na América Latina, as particularidades da profissão nas diferentes regiões do continente, o perfil de profissional, o objeto de atuação, as formas de regulamentação da profissão etc.

			Tais temáticas necessitavam ser adensadas teoricamente de modo que as produções críticas pudessem ser divulgadas e conhecidas no trabalho profissional dos assistentes sociais, ao mesmo tempo em que esse trabalho se colocava como objeto de investigação, sustentando uma nova postura e um novo estatuto profissional frente às práticas tradicionais. Nesse sentido,

			A pesquisa foi concebida como área estratégica para o trabalho social, o que definiu a diretriz de que o Celats não “fosse mais um centro de investigação no campo das Ciências Sociais”, mas articulasse o trabalho investigativo à particularidade do Serviço Social em sua dimensão prático-operativa, o que lhe conferia potência sociopolítica alimentada pelo contato direto com os “setores empobrecidos”. O processo de pesquisa estava voltado para propiciar ao exercício ou prática profissionais novos padrões teórico-metodológicos, superando as marcas empiricistas e pragmatistas transversais ao passado da profissão orientado pela matriz positivista (Raichelis et al., 2018, p. 6).

			As propostas desenvolvidas pelo Celats visavam, entre outras questões, atribuir ao Serviço Social novas funções de natureza investigativa, vistas como competência do assistente social, sendo observada, nesse campo, a necessidade de se elevar o nível de qualificação profissional dos assistentes sociais latino-americanos e caribenhos (Iamamoto; Raichelis; Bravo, 2021). O apoio dado às estratégias de investigação acadêmica se fez também articulado com os projetos de investigação-ação que buscavam penetrar nas experiências concretas das classes populares, fazendo com que estas tivessem participação ativa nos processos decisórios. 

			A partir desses trabalhos, vários estudos foram publicados contemplando as experiências de um conhecimento produzido na articulação com as questões concretas identificadas nas diferentes regiões do continente. Nas estratégias de divulgação e formação profissional, cabe mencionarmos a criação, por parte do Celats, da revista Acción Crítica, que teve importante papel na disseminação de novos temas de estudos relacionados às proposições da reconceituação e à criação da primeira Maestría Latinoamericana em Trabajo Social (MLATS), em 1978, em convênio com a Universidade Nacional de Honduras.  

			Segundo Lima e Franco (1979 apud Iamamoto; Raichelis; Bravo, 2021, p. 226), o propósito da criação do curso de mestrado estava em preparar profissionais “com visão de totalidade da realidade social, dotados de atitude crítica, capazes de identificar possibilidades da política social para converter recursos institucionais em serviços eficientes e geradores de processos de organização e participação popular”. Iamamoto, Raichelis e Bravo (2021) ainda salientam que este curso de dimensão latino-americana atingiu 16 países do continente e do Caribe e 65 trabalhadores sociais nas suas três promoções.

			Esse primeiro curso de mestrado foi responsável por engrenar a qualificação de pesquisadores no continente, dando abertura posteriormente para o surgimento de novos programas de pós-graduação. Outra frente de atuação expressou-se nos apoios técnico-político e financeiro para a organização política da categoria. No caso do Brasil, podemos observar as contribuições do Celats na expansão e fortalecimento de um movimento sindical e na renovação crítica do conjunto Conselho Federal de Serviço Social/Conselho Regional de Serviço Social (CFESS/CRESS), que deram base para questionar os aportes da renovação sob a perspectiva conservadora e preparar o Congresso da Virada, em 1979 (Iamamoto, 2004), como veremos mais adiante.  

			As dificuldades que se colocavam no período não eram poucas: a escassez de fontes documentais pertinentes à história do Serviço Social na América Latina, em razão da já mencionada postura receptora deste, a ausência de uma tradição intelectual bem como a resistência de muitos cursos em assumir esse debate diante do avanço dos regimes ditatoriais nos diferentes países.

			O Serviço Social brasileiro não só recebeu os influxos da reconceituação latino-americana na sua tendência crítica, como também estabeleceu intensa interlocução com esse movimento. O intercâmbio ocorrido entre o grupo mineiro e as vanguardas da reconceituação no continente, com destaque para as contribuições de Leila Lima Santos e Consuelo Quiroga, que na época já se dedicavam a pensar o Serviço Social na contramão da hegemonia do projeto modernizador, atuando na direção e consolidação do Celats entre o final dos anos de 1970 e início de 1980, faziam chegar ao Brasil, mesmo sob um período de ditadura, as discussões mais enriquecidas da reconceituação, como também compartilhavam, com o movimento latino-americano, as experiências iniciais forjadas no interior do projeto da Escola de Serviço Social da então Universidade Católica de Minas Gerais (ESS-UCMG), contribuindo para adensar as proposições formuladas de revisão crítica do Serviço Social. 

			Em pesquisa recente desenvolvida por Batistoni (2021, p. 82) reforça que os vínculos com os núcleos e foros contestadores da profissão na América Latina foram buscados intencionalmente pela equipe de docentes da ESS-UCMG, assim como as formulações do projeto da referida escola “alcançaram ampla visibilidade nas universidades latino-americanas, afirmando-se como uma das referências exemplares da Reconceituação, dada a sintonia com a sua feição crítica”. 

			Em razão das particularidades conjunturais dos países latino-americano, sabemos que os desdobramentos relativos ao desenvolvimento da reconceituação assumiram feições distintas, com momentos de maior e/ou menor permeabilidade das forças progressistas e de avanços e recuos na aproximação à tradição marxista. 

			No momento em que os países de língua espanhola estavam vivenciando o protagonismo dos movimentos sociais e revolucionários com maiores condições para fazerem inflar o conjunto de proposições críticas e contestatórias da reconceituação, o Brasil deparou-se com forças políticas e econômicas que atuaram para reforçar as relações de dependência com o capital imperialista, instaurando, sob a autocracia burguesa, um Estado totalmente repressivo às reformas democráticas e nacionais.

			Na expressão de Ianni (1986), o movimento pendular que predominou na história econômica do Brasil, oscilando ora para uma política econômica nacionalista, ora para o desenvolvimento de um capitalismo associado, mas sem deixar de expressar em ambas as direções as legítimas marcas de dependência, foi mantido no contexto pós-1964, com os traços peculiares da formação social brasileira – a heteronomia, a exclusão e as soluções “pelo alto”. Entretanto, como observa Netto (2009a), para garantir os interesses dos capitais privados nacional e estrangeiro, novas configurações foram reeditadas em relação ao papel do Estado, o qual deveria dispor das condições favoráveis para a realização do grande capital.  

			Este foi o cerne da função assumida pelo Estado: garantir a continuidade do desenvolvimento dependente e associado e, com forte intervenção no campo econômico, operando como repassador de renda para o monopólio, mediar os conflitos internacionais em benefício estratégico das corporações transnacionais – ao mesmo tempo em que atendia, não sem colisões, aos interesses de seus associados nativos (Netto, 2009a, p. 657). 

			Diante das novas determinações sociais (im)postas nesse contexto e sob o lema da “segurança e desenvolvimento”, o Estado teve a função de conduzir o processo de modernização conservadora (Netto, 2015a) e, para isso, atuou com seu aparato repressor, intensificando os fluxos de extração da riqueza socialmente produzida e favorecendo o processo de acumulação do capital monopolista.  

			Netto (2015a) analisou profundamente esse período e revela que, sob a vigência da autocracia burguesa, o que imperou no Serviço Social foi a perspectiva de modernização conservadora. Ela trouxe, para a profissão, todo o referencial teórico-metodológico, político e cultural adequado para se pensar a profissão, seu exercício e formas de interpretação da realidade dentro dos parâmetros racionais exigidos para impulsionar e dar materialidade ao projeto em prol do capital internacional. 

			A questão que se impunha era qualificar o profissional de modo que ele pudesse atender às finalidades daquele projeto “modernizador”, ou seja, uma tentativa de redimensionar a profissão para garantir sua manutenção nos planos gerais de desenvolvimento e responder às suas demandas, com a perspectiva de integração da classe trabalhadora, sem questionamento às relações de classe. Silva (2011, p. 131) acrescenta que a constituição desse perfil moderno significava, nessa conjuntura,

			[...] elevar seu status de cientificidade e de eficiência técnica, capacitando o assistente social para atuar em equipe interprofissional, ampliando sua área de atuação do micro (prestação direta de serviços) para o nível macro de atuação (política social e planejamento).

			É importante destacar que esse caráter técnico, associado às funções administrativas e de planejamento assumidas pelo profissional, colocava na penumbra qualquer tipo de posicionamento político que levasse em consideração as relações sociais que emergiram naquele contexto, prevalecendo as ideias de integração, harmonia e equilíbrio como reforço ao padrão de desenvolvimento.  

			Embora as determinações sociais presentes naquele contexto fossem preponderantes para conduzir a renovação sob bases de um projeto hegemônico conservador, a própria dialética imanente à realidade trouxe os tensionamentos que não deixaram de ressoar as divergências e os questionamentos em relação à subserviência do Serviço Social a esse projeto, ou seja, ainda que sob forte repressão, a autocracia burguesa não anulou as proposições mais progressistas que pululavam nesse período. Nas palavras de Netto (2015a, p. 170), 

			[...] ao refuncionalizar a contextualidade da prática profissional e redimensionar as condições da formação dos quadros por ela responsáveis, o regime autocrático burguês deflagrou tendências que continham forças capazes de apontar para o cancelamento da sua legitimação. 

			Nessa direção, importantes mudanças ocorreram no início dos anos de 1970. Além da consolidação do mercado de trabalho, com novas atividades executadas pelo profissional, houve também a inserção do ensino de Serviço Social no âmbito universitário e a ampliação do número de cursos, inclusive, em nível de pós-graduação.  

			Netto (2015a) explica que, até o final da década de 1960, os cursos eram ofertados em faculdades isoladas, mantidas majoritariamente por organizações confessionais ou leigas, com escasso recurso material e humano. Um elemento fundamental que, de acordo com Netto (2015a), consubstanciou as novas condições da renovação expressa na laicização do Serviço Social. Esse foi um aspecto que evidenciou, de forma clara, a disputa pela hegemonia profissional em todas as suas instâncias (projeto de formação, paradigmas de intervenção e órgãos de representação da categoria) e implicou em um distanciamento das bases tradicionais, com uma atenção voltada à pesquisa, à interlocução com outras áreas do conhecimento, abrindo-se para novos horizontes, mas sem deixar de romper com essas mesmas bases. 

			Nesse contexto, o Serviço Social deparou-se com um ensino universitário projetado sob novas configurações. Entre os anos de 1964-1968, o sistema educacional e o universitário constituíam, segundo Batistoni (2017), um dos flancos vulneráveis e abertos ao apelo político contra a ditadura civil-militar. No movimento que impulsionou a reforma universitária sob os moldes da autocracia, forças de oposição atuavam contrariando a política educacional ajustada ao modelo econômico.  

			No acúmulo dessas forças, destacamos que as Ciências Sociais já estabeleciam interlocução com autores marxistas que favoreciam a leitura e os posicionamentos ante as injunções desse contexto. Contudo, a reforma universitária, tal como foi pautada pelos setores progressistas da juventude estudantil que colocavam em questão a condição dependente de nosso capitalismo, foi reconduzida pela autocracia burguesa que equacionou o problema, neutralizando as pressões por mudanças. Desse modo, novas propostas foram introduzidas para se pensar a modernização da formação de nível superior atendendo aos interesses das elites brasileiras e, consequentemente, à manutenção do status quo conservador na educação superior. 

			Minto (2011), ao tratar em sua tese sobre “O problema da educação superior na Ditadura”, observa que, no contexto da ditadura, o ensino superior transformou-se em setor estratégico do capitalismo dependente. Na verdade, como salienta o autor, esse papel já existia, o que a ditadura fez foi aperfeiçoar e elevar o nível de dependência e funcionalidade do ensino superior. Assim, observa que, em relação a essas propostas, duas características fundamentais do ensino superior foram reforçadas:

			1) as políticas que impedem a construção efetiva de instituições de tipo universitário, voltadas para problemas concretos e específicos da realidade brasileira, e organizadas segundo critérios mais ou menos correntes com esses propósitos; 2) as formas sistemáticas de controle e de repressão sobre as forças sociais que, dentro e fora da universidade, poderiam pressionar por mudanças mais radicais e fazer dar origem histórica, dentre outras coisas, a uma outra universidade (Minto, 2011, p. 173).

			Algumas das expressões desse processo foram a tecnificação que passou a vingar nas estruturas das IES e do ensino, a ampliação do setor privado, a aproximação entre mercado/empresa e universidades, as formas de resistência democrática e a repressão ao pensamento de esquerda. 

			Sobre isso, Netto (2015a), ao ressaltar os traços mais salientes da obra educacional da autocracia burguesa, chama a atenção para a neutralização e o esvaziamento da universidade a partir de um conjunto de medidas repressivas que visaram conformar “um ensino superior asséptico”, voltado para a qualificação de quadros afeitos à lógica formal-burocrática. Um dos componentes fundamentais dessa neutralização se deu a partir de uma restrição do trabalho acadêmico nos limites da academia. Ou seja, “o curto-circuito (instaurados originalmente por meios coativos) entre teoria, pesquisa e prática social – foi extremamente importante naquelas áreas universitárias cujo objeto era a reflexão teórica sobre o ser social” (Netto, 2015a, p. 92). 

			Nessa ofensiva situa-se o Decreto-Lei nº. 477, de 1969, conhecido como AI-5 do sistema educacional. A respeito da política educacional superior da ditadura há uma ampla bibliografia; citamos aqui algumas delas: Fernandes (1975) A universidade brasileira: reforma ou revolução?; Góes e Cunha (١٩٨٥) O golpe na educação; Mota (2021) As universidades e o regime militar: cultura, política brasileira e modernização autoritária.  

			Nessa direção, Cunha (1988 apud Netto, 2015a) pontua que a vida acadêmica foi orientada por uma lógica empresarial, com medidas impostas pela reforma universitária que tinham o propósito de operar uma verdadeira contenção nas instituições a partir da departamentalização, regime de créditos, instituição do ciclo básico, fragmentação do grau acadêmico de graduação, vestibular unificado e institucionalização da pós-graduação. 

			Esses traços que acentuaram a racionalidade positivista no âmbito da universidade enquadraram a intelectualidade crítica e deram vazão ao pensamento compatível com a ordem burocrática.  

			Entendemos que, na ordem autocrática burguesa, a política voltada para o ensino superior e com ela as reformas introduzidas nas universidades foram alguns dos componentes que rebateram na formação profissional. Também devemos destacar, articulado a esse contexto, que as mudanças introduzidas no mercado de trabalho e a própria carência de uma dimensão investigativa da profissão propiciaram a adesão a uma perspectiva modernizadora, sem grandes tensionamentos.

			No que concerne ao projeto formativo dos assistentes sociais, as mudanças introduzidas nas universidades foram acomodadas sem muitos tensionamentos, isso porque tal projeto manteve-se alinhado às propostas da autocracia para a universidade e, também, porque, como pontuamos anteriormente, a profissão ainda mantinha uma inexpressiva capacidade de produção intelectual, carecia de uma tradição investigativa como condição para preencher as lacunas que estiveram ausentes na condição de receptora das demais áreas de conhecimento.  

			Mesmo sendo um espaço de assimilação de conteúdos atrelados à racionalidade burocrática, ainda assim a universidade configurou-se como um importante campo para que os docentes pudessem refletir sobre temas pertinentes à profissão, dialogar com outras áreas de conhecimento e movimentar o exercício da pesquisa. Cabe destacar que, nesses espaços, posicionamentos divergentes ao projeto da autocracia burguesa e de contestação à ditadura militar se faziam presentes, mesmo que acobertados pelas diversas estratégias de neutralidade do pensamento crítico. 

			Esses apontamentos trazem elementos para entendermos que as mudanças que foram introduzidas na formação profissional, as condições para se pensar a realidade e a intervenção não foram construídas sem a interferência sociopolítica do contexto em questão. Elas expressaram as determinações de um momento que, gestado no bojo da modernização conservadora, exigiu da profissão revisões de seus aparatos teórico, metodológico e ideológico. Nesse sentido, os Seminários de Teorização, organizados pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), foram basilares na renovação do Serviço Social.

			Além de conduzir todo o processo de organização dos Seminários, subsidiando com suportes técnico, teórico e político, o CBCISS cumpriu um papel que não se revestiu das inflexões críticas formuladas pela reconceituação. Como nos mostram Aquino, Silva e Vieira (2017), assistentes sociais de maior expressão intelectual e profissional atuaram no CBCISS disseminando as linhas estratégicas da modernização da profissão, contribuindo para manter, sob controle social e político, as possíveis interferências manifestadas pelas classes subalternizadas, reforçando, com isso, a política de Estado voltada aos interesses do capital internacional. 

			Salientamos que os insumos produzidos nesses seminários serviam, também, de base para reflexões críticas de profissionais que, embora em quantitativo reduzido, não se contentavam com os debates que o grupo de profissionais alinhados à perspectiva conservadora faziam à época. Havia, assim, indagações e críticas aos esquemas metodológicos que eram formulados a partir de uma base alinhada à perspectiva mais crítica da reconceituação. 

			Netto (2015a) apresenta que a reflexão profissional no processo de renovação desenvolveu-se diferencialmente a partir de três vertentes principais: a Modernizadora, a Reatualização do Conservadorismo e a Intenção de Ruptura. Tais vertentes, eivadas de historicidade, expressaram-se na confluência de forças sociais presentes na dinâmica da realidade, com movimentos que implicaram – e ainda implicam em tempos e espaços históricos distintos – na disputa de diferentes projetos profissionais.  

			Tanto na primeira quanto na segunda direção, a formação profissional foi marcada pela reiteração de modelos tradicionais que, embora ancorados em diferentes matrizes teóricas – de bases positivista (perspectiva modernizadora) e fenomenológica (reatualização do conservadorismo) –, implicaram no processo de apreensão do real desconectado das mediações constitutivas da realidade. Nas palavras de Silva (2013, p. 91), um ponto fundamental de convergência entre elas está justamente no fato de “não tecerem quaisquer críticas de ordem estrutural ou de qualquer espécie, direta ou indiretamente, à ordem monopólica e sua face totalitária no Brasil. Ao contrário: afirmaram-na por caminhos diferentes”. 

			A Perspectiva Modernizadora, como assinalamos acima, expressou os anseios da autocracia burguesa e o esforço de adequar o Serviço Social à construção de seu projeto desenvolvimentista, intensificado após o golpe de abril. Tal perspectiva exerceu forte predomínio entre a massa da categoria profissional até meados dos anos de 1970. Para a profissão se ajustar às prerrogativas da modernização, os esforços no âmbito da formação se concentraram nas questões técnicas, na formulação de uma Teoria do Serviço Social e no reconhecimento do caráter científico dos processos interventivos – esse caráter conferia legitimidade à ação profissional. 

			A compreensão da realidade das “situações problema” foi vista como fenômeno singular, desprovido de relações articuladas com a totalidade complexa. As sistematizações contidas nos documentos de Araxá6 (CBCISS, 1967) e aquelas posteriormente desenvolvidas no Seminário de Teresópolis7 (CBCISS, 1970) são reconhecidas, nas análises de Netto (2015a), como marcos expressivos da perspectiva modernizadora no Brasil. Se no documento de Araxá colocava-se como imperativo a proposta de construir referenciais que normatizassem a ação profissional, destacando, nesse processo, indicações mais gerais quanto ao seu conteúdo técnico-científico, foi no Seminário de Teresópolis que os debates e os estudos sobre uma metodologia própria do Serviço Social ganharam densidade, deixando explícito o caráter estritamente operativo do saber profissional.

			Netto (2015a) informa que a perspectiva modernizadora não se limitou a essa documentação, implicou uma ampla produção teórica (livros, ensaios, artigos, teses de pós-graduação), entretanto aponta que, tomando como referência a base de investigação da qual se utilizou, foi possível afirmar que toda produção vinculada a essa perspectiva não fez mais que aprofundar e detalhar os núcleos temáticos e/ou operativos contemplados nas fontes apresentadas nos documentos de Araxá e Teresópolis.  

			A conformação desse perfil, imbuído das intencionalidades de modernização e integração social ao projeto desenvolvimentista e de sua direção teórica de base positivista, expressou-se claramente na reformulação curricular de 1970, constituída de matérias organizadas em dois ciclos: o básico e o profissional. O básico abrangendo as disciplinas de sociologia, psicologia, economia, direito e legislação social e teoria do Serviço Social, e o ciclo profissional composto pelas disciplinas de Serviço Social de casos, política social, ética profissional, Serviço Social de grupo e Serviço Social de comunidade.  

			A positivação do currículo se explicitava, dentre outros traços, na ideia de uma disciplina denominada teoria do Serviço Social para fundir os conteúdos teóricos e os práticos, cabendo, ao ciclo básico, o esforço de desenvolver métodos de análise aplicada à realidade. A lógica curricular favorecia, assim, uma leitura mecânica da realidade, embora já fosse possível perceber um esforço no sentido de questionar a prática integradora e a tutelar que se afirmaram historicamente na profissão. 

			A formação profissional expressava, portanto, as determinações sociais que circunscrevem as mudanças no ensino superior e o perfil tecnocrático que correspondiam às relações sociais de produção empregadas pela ordem burguesa, sem tanta permeabilidade aos questionamentos críticos advindos da reconceituação.  

			Outra vertente apresentada por Netto (2015a), que se desborda já na emersão da crise da ditadura, refere-se à Perspectiva de Reatualização do Conservadorismo. Sob essa perspectiva, recuperaram-se aspectos tradicionais da profissão, enfatizando-se as abordagens individuais e psicológicas no processo interventivo, apoiado no aporte teórico-metodológico da fenomenologia para se pensar a profissão.  

			As formulações dessa vertente renovadora tiveram como texto básico a tese de livre-docência de Anna Augusta de Almeida, que apresentou uma “nova proposta” metodológica, inspirada na fenomenologia existencial e no personalismo de Mounier, com discussões que subsidiaram a produção de textos dirigidos ao público profissional, teses e cursos direcionados para a graduação e a pós-graduação e a atualização de assistentes sociais (Netto, 2015a).

			A intuição e a subjetividade são aspectos importantes dessa dinâmica de compreensão da realidade voltada para as experiências vivenciadas pelos sujeitos. Assim, a elucidação dos fenômenos postos na realidade não decorre de uma razão que se propõe a explicar os fatos objetivamente, captando suas determinações constitutivas, mas do modo como a consciência os interpreta, reportando às representações subjetivas, pois é desse âmbito que decorre o conhecimento. Nessa direção, os processos investigativos da realidade foram subsidiados com base no conhecimento intuitivo, captado no cotidiano, nas relações e experiências vivenciadas pelos sujeitos, portanto, determinado subjetivamente no plano da consciência.

			As proposições defendidas por essa direção confrontavam-se com o empirismo e pragmatismo da perspectiva modernizadora e questionavam o pensamento crítico-dialético que se reativava no cenário político, abrangendo segmentos sociais com proximidade ao pensamento de esquerda. Embora a Reatualização do Conservadorismo não tenha tido grandes ressonâncias na categoria profissional, que naquele momento buscava uma interlocução mais engajada com os tensionamentos políticos e sociais e com as discussões que atendessem à atualidade das inquietações profissionais, seu destaque, refletido palidamente nos meios acadêmico e profissional, foi expresso nos Seminários de Sumaré (CBCISS, 1980) e do Alto da Boa Vista (CBCISS 1984).  

			Netto (2015a) observa que, em relação aos outros dois seminários precedentes, Sumaré e Alto da Boa Vista não tiveram a mesma expressão, visto que o panorama sociopolítico em meados dos anos de 1970 já se mostrava tangenciado por contestações e resistências democráticas que empolgavam as vanguardas. Isso de certo modo influiu para que estas percebessem o CBCISS e seus seminários com certo ceticismo, colocando em dúvida se as propostas dos futuros seminários não seriam uma reedição dos anteriores, com temas que já não cabiam para aquele contexto. Como assinala o autor,

			[...] as elaborações que tiveram curso nos dois colóquios possuíam traços tais que as tornavam muito pouco aptas para galvanizar a atenção das vanguardas profissionais emergentes. Esses traços podem ser resumidos se se alude ao seu denominador comum: a extrema pobreza teórica que exibiam, em comparação com a discussão simultaneamente operada nos foros acadêmicos, culturais e políticos da profissão e fora dela (Netto, 2015a, p. 252-253). 

			No processo de renovação, em que pesem os avanços possibilitados com a inserção do Serviço Social no âmbito acadêmico, a Perspectiva Modernizadora e a de Reatualização do Conservadorismo conformaram projetos profissionais legitimadores da ordem social, concebendo a profissão a partir de uma racionalidade segmentada e a-histórica na abordagem dos fenômenos sociais, que reforçam a naturalização da sociedade e os valores morais na construção de alternativas de ação. 

			Retomando as análises de Netto (1989, p. 148), ao compreenderem o Serviço Social como “um corpus teórico e metodológico particular e autônomo”, tais perspectivas desconectam os fundamentos da profissão dos processos históricos e das contradições que movimentam a realidade social. Isso influiu para que os processos investigativos fossem confinados ao metodologismo, não ultrapassando a razão fenomênica das coisas, mantendo, em planos distintos, o conhecimento e a intervenção, com enfoque restrito aos procedimentos do “como fazer”, orientado pelas etapas que conformavam tal processo.  

			Na confluência desses movimentos, despontou-se o debate de um Serviço Social progressista, expressão da perspectiva denominada por Netto de “intenção de ruptura”. Podemos dizer que o Serviço Social se deparou com uma nova racionalidade para conduzir seus processos investigativos e confrontar as interpretações individuais e subjetivas que habitualmente se faziam presentes no ensino da profissão até aquele momento. Nessa direção, as experiências construídas na escola de Belo Horizonte expressaram as interlocuções mais emblemáticas que deram base para o amadurecimento teórico-metodológico do projeto de ruptura. 

			Em outras palavras, foi possível delinear, na formação profissional, os referenciais teóricos que dariam base para questionar o Serviço Social na interlocução com as relações sociais de produção, dando maior clareza para entender a profissão não desconectada das mudanças sociais, a importância dos dados empíricos e de sua apreensão articulada a um contexto histórico. 

			Novos horizontes apontavam para a categoria profissional que buscava, de certo modo, se reconhecer nas relações tecidas na conjuntura da ditadura militar, fazendo crítica à reprodução de modelos, vendo a relevância da produção de conhecimentos a partir das demandas que se faziam presentes na realidade profissional. Esses questionamentos, conforme veremos nas reflexões a seguir, foram explorados a partir daquilo que a intenção de ruptura conseguiu avançar nas suas interlocuções iniciais, com todas as problemáticas advindas desse processo. 

			A construção de uma Perspectiva Crítica no Serviço Social: a Experiência da Escola de Belo Horizonte

			A constituição da perspectiva de intenção de ruptura, cujo ponto mais expressivo encontra-se no projeto de formação da ESS/UCMG, reconhecido no Método de Belo Horizonte, não foi resultante de forças subjetivas que conspiraram favoravelmente contra a ditadura e a crítica ao tradicionalismo profissional. Embora constituído como uma experiência que se deu de forma isolada e residual em razão do próprio contexto mais radical da ditadura, é na experiência da escola mineira que o projeto da ruptura se explicitou no Brasil e encontrou o substrato necessário para então alavancar, nos anos seguintes – final da década de 1970 e início da década de 1980 –, com o processo de crise da autocracia burguesa (Netto, 2015a).

			Como apontamos acima, no mesmo movimento em que a autocracia burguesa instaurava as bases de um Serviço Social que atendia às perspectivas da modernização conservadora, ela também abria espaços favoráveis a quadros profissionais que apresentavam posicionamentos contestatórios, quadros estes vinculados às lutas sociais e aos movimentos estudantis que, no período que antecedeu ao golpe, já se manifestavam em oposição à ordem burguesa e a favor das reformas de base e que, no contexto pós-1964, estiveram também articulados aos influxos dos segmentos profissionais progressistas advindos da Reconceituação Latino-Americana.

			Contudo, esse não foi um movimento simples. Colocar em questão toda a base profissional, até então construída diante da particularidade que caracterizou tal contexto, exigiu dos assistentes sociais um imenso investimento, apoiado, segundo Netto (2005a), em dois planos: a organização da categoria e a formação acadêmica. Tratou-se, portanto, de empreender esforços diante de uma conjuntura nada favorável a um projeto profissional que se colocava na contramão dos referenciais que orientavam a ação profissional; assim, “[...] quer na área estatal, quer na área privada, o terreno para inovações prático-profissionais na perspectiva da ruptura era demasiado estreito e seu custo extremamente alto” (Netto, 2015a, p. 319). 

			Como observa o autor, não foi por acaso que das tendências profissionais renovadoras essa foi a que encontrou os maiores obstáculos para tomar forma, uma vez que manteve, e mantém, conexões orgânicas com as forças democráticas da sociedade brasileira que explicitam seu caráter político e expõem as contradições que configuram as relações entre as classes.

			Nessa direção, a universidade teve papel fundamental, além de tornar possível a interação intelectual entre assistentes sociais e profissionais de outras áreas, com posições que refletiam diferentes perspectivas da renovação, constituiu-se em um espaço propício para se exercitar a pesquisa, os projetos de extensão e a busca de aprofundamento teórico, que tanto o projeto de ruptura requisitava naquele momento, ou seja, “requisições de novos suportes teórico-metodológicos, a demanda de uma interação de novo tipo com as teorias e disciplinas sociais, a necessidade de sistematizar e elaborar as práticas implementadas, etc.” (Netto, 2015a, p. 321).  

			Ao contrário das perspectivas conservadoras, a intenção de ruptura não buscou a reprodução de modelos prontos. Seu propósito foi justamente a formulação de uma proposta teórico-metodológica de superação das tradicionais abordagens, apontando elementos fundamentais para o conhecimento da realidade social e das possibilidades formativas e interventivas do assistente social, a partir de um esforço crítico e reflexivo.

			A questão estava em se apropriar de uma base teórica, metodológica e interventiva que permitisse uma leitura da realidade conectada com as determinações conjunturais, que levassem em conta as demandas da classe trabalhadora, observando as relações sociais constitutivas no processo de produção. 

			Netto (2015a) evidencia o desenvolvimento dessa perspectiva a partir de três momentos diferenciados: a sua emersão (entre 1972 e 1975), marcada pelo desenvolvimento do Método de BH; a sua consolidação acadêmica, identificada na década de 1980, com o avanço da produção acadêmica e o encontro com as fontes clássicas do pensamento teórico para a reformulação das concepções teórico-metodológicas; e seu espraiamento pelo conjunto da categoria, marcado no final dos anos de 1980, abrangendo a década de 1990 até os dias atuais.

			A formulação do “Método BH”, ocorrida durante os anos de 1972 e 1975, contexto no qual a repressão política do regime militar apresentava sua face mais acentuada, foi reconhecida, segundo Netto (2015a), como primeira expressão formal do projeto de ruptura inspirado na tradição marxista, que intentou uma “alternativa global ao tradicionalismo”. Esclarecendo as contribuições do legado dessa experiência, o autor reconhece que 

			o “método” que ali se elaborou foi além da crítica ideológica, da denúncia epistemológica e metodológica e da recusa das práticas próprias do tradicionalismo; envolvendo todos esses passos, ele coroou a sua ultrapassagem no desenho de um inteiro projeto profissional, abrangente, oferecendo uma pauta paradigmática dedicada a dar conta inclusive do conjunto de suportes acadêmicos para a formação dos quadros técnicos e para a intervenção do Serviço Social (Netto, 2015a, p. 351).

			Conduzida pela direção intelectual de Leila Lima Santos e Ana Maria Quiroga, essa experiência, que expressou, em grande parte, o projeto profissional da ESS/UCMG, empenhou-se na construção de uma metodologia de intervenção profissional pautada no ensino, pesquisa e extensão, capaz de formular uma crítica às tradicionais abordagens interventivas.  

			Santos (1987) aponta que, na época, a escola de Belo Horizonte dispunha, em seus quadros, de um grupo de profissionais com qualidade teórica e política que buscavam avançar em novas alternativas de formação profissional. Essa busca resultou na construção do “Método B.H.”, “[...] cujo principal valor foi o de propiciar uma maior aproximação de professores e estudantes à realidade concreta dos setores sociais mais explorados desta região do Brasil: trabalhadores, mineiros e lavradores, habitantes de Minas Gerais” (Santos, 1987, p. 8).

			Para o Serviço Social, esse momento foi marcado, dentre outros aspectos, pelos traços inovadores, pelo posicionamento crítico e pela afirmação de um espaço que começou a ser forjado na interlocução crítica com as ciências sociais, com o florescimento de construções teóricas que, mesmo com toda a problemática de ser fruto de sistematizações práticas, ainda assim despontava na abertura de novas perspectivas para problematizar o Serviço Social (sua natureza, objetivos e práticas interventivas).  

			O cenário sociopolítico da capital mineira também acenava particularidades que, de certo modo, não deixaram de ressoar na formulação de tal proposta. Batistoni (2021), em estudos mais recentes, destaca que a região metropolitana de Belo Horizonte, desde os anos de 1950, apresentava tensionamentos de uma elite favorável ao golpe de 1964 e de movimentos democráticos – sindicais, populares e estudantil – que se colocavam na resistência desse processo. 

			A autora explica que a Juventude Universitária Católica (JUC) e a Ação Popular (AP) tiveram forte penetração nos quadros estudantis e intelectuais pelas experiências que traziam nos âmbitos do trabalho de comunidade, educação e cultura popular, influindo na construção da proposta curricular da ESS/UCMG. Articulado a isso, esta instituição universitária contava também com atuação de representantes vinculados à ala mais progressista da hierarquia católica, o que, de certo modo, acabou favorecendo algumas liberdades intelectuais e políticas.

			Tratou-se, portanto, de uma proposta de formação profissional que, pela primeira vez, trouxe a noção de contextualização histórica, classes sociais e transformação social como componentes fundamentais para o conhecimento, a intervenção na realidade e o fortalecimento da classe trabalhadora. Em entrevista realizada com Leila Lima Santos (2007, p. 166), publicada na revista Em Pauta, em 2007, a pesquisadora evidencia esses componentes em sua fala:  

			[...] o Método BH partia do pressuposto de que os indivíduos agiam em função do seu momento histórico e das grandes variáveis econômicas e sociais, e que estavam condicionados pelas relações de classe e relações externas (em função da natureza dos nossos Estados Nacionais). Assim mesmo, pensava-se que a pesquisa era construída através de aproximações permanentes e sucessivas entre conhecimento e prática, entre indivíduo e sociedade. Privilegiava-se a influência sobre as políticas sociais estatais ou sobre as estruturas socioeconômicas que sobre as pessoas em particular.

			A experiência de Belo Horizonte indicava, já naquela ocasião, que o trabalho do assistente social não poderia ser pensado a partir de conexões superficiais, dissociadas dos aspectos econômicos, sociais e políticos da realidade. Assim, fez crítica à investigação empirista, à suposta neutralidade profissional, pautada nos conceitos fragmentados e abstratos da realidade, evidenciando proposições aos problemas teórico-práticos da profissão. Ao mesmo tempo, demarcou a diferenciação de um projeto profissional que se contrapunha às orientações profissionais apresentadas nos Seminários de Teorização, fomentando o debate sobre a necessária relação entre conhecimento e ação.  

			É importante termos claro que esta experiência não se restringiu apenas à formulação de um método, este foi o esboço de um processo mais amplo, de um projeto profissional que “efetivou-se tanto no âmbito da elaboração teórica, da reestruturação curricular da formação, quanto da experimentação via projetos de extensão e campos de estágio” (Batistoni, 2017, p. 142).  

			Como fruto dessas experiências, foram produzidos, na época, importantes documentos orientadores e registros de sistematizações acerca dos trabalhos desenvolvidos, dentre os quais, segundo Batistoni (2017), destacam-se: “Documento Básico para a reforma do currículo” (1970); “Análise histórica da orientação metodológica da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais” (1974); “A prática como fonte de teoria” (1971); “Uma proposta de reestruturação da formação profissional” (1974). 

			Estudos mais recentes, realizados por Batistoni (2017, 2021) e Teixeira (2019), apoiados em uma análise mais aprofundada dessas fontes originais, revelam que elas têm sido pouco exploradas na literatura do Serviço Social e apontam que, no âmbito do currículo, a proposta da escola mineira trouxe uma nova dinâmica de organização dos conteúdos que implicou não somente em uma nova lógica para a formação, mas trouxe também uma nova concepção de ensino e aprendizagem (Teixeira, 2019), integrando a formação com a realidade profissional.  

			Tal proposta sustentou-se na “articulação do ensino teórico-prático à pesquisa, docência e prática, operacionalizado, nas ‘Unidades de Ensino e Aprendizagem (UAs)’, concepção inédita na organização curricular da formação em Serviço Social no país” (Batistoni, 2021, p. 83). As UAs, como esclarece a autora, eram organizadas em Projetos Semestrais de Aprendizagem (PSAs), cujo foco principal estava em possibilitar, ao estudante, o contato com a realidade, oferecendo, para isso, programas de investigação que contavam com disciplinas articuladas em uma orientação interdisciplinar.   

			O livro Textos de Serviço Social, de autoria de Leila Lima Santos, traz, no primeiro capítulo, o texto “A relação ‘teoria-prática’ no trabalho social: método B.H.”. Nele, a autora apresenta os estudos e as reflexões teóricas que deram origem à formulação do próprio método. O texto faz referência ao objeto do Serviço Social e destaca que este não poderia ser apreendido a partir de uma visão estática da realidade, era necessário considerar a perspectiva histórica e as situações reais e temporais. O objeto do Serviço Social se definiria em função “[...] da historicidade de toda prática social; das características da situação brasileira enquanto uma realidade dependente; das relações existentes entre as diversas classes sociais; da relação entre ele e os objetivos profissionais” (Santos, 1987, p. 39).

			Havia a preocupação em explorar, de forma sistemática, o conjunto de elementos observáveis na realidade e a proposta de uma ação que intencionava a transformação. Isso exigia procedimentos interventivos consubstanciados no método profissional enquanto um método científico capaz de obter maior clareza dos objetivos profissionais, de elevar o estatuto profissional e demarcar uma clara posição ideológica afinada com os interesses da classe trabalhadora.  

			Seguindo os diversos momentos metodológicos, ter-se-ia o rigor científico do método. Aqui o viés epistemológico que sustentava a proposta do método de B.H., ao fazer a crítica ao metodologismo presente na perspectiva conservadora, acabou por incorporar as mesmas limitações sob a tendência positivista que penetravam a tradição marxista à época. 
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